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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº [●] 

  

  

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP) NA MODALIDADE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CLEARING HOUSE EM SOLUÇÃO DE BILHETAGEM BASEADA EM CONTAS (ACCOUNT BASED TICKETING - ABT) PARA O 
TRANSPORTE PÚBLICO DA CIDADE DE PORTO ALEGRE COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E TECNOLOGIA PARA 
PROCESSAMENTO DE PAGAMENTOS INCLUINDO CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO E SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM 
PARA PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DADOS. 

  

  

  

ANEXO V- MATRIZ DE RISCO E AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
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ANEXO V- MATRIZ DE RISCO E AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
Matriz de risco  

Riscos atrelados à possibilidade de revisão contratual 
Tipo de risco  Risco Impacto Mitigação (mecanismo 

de Minimização de 
Risco) 

Probabilidade Alocação  

Operacional- 
implementação 

Variação no custo de 
aquisição de validadores 

Rentabilidade do projeto 
para contratada 

Avaliação de 
exequibilidade da proposta 

comercial 

Baixa Concessionária 

Operacional- 
implementação 

Contratação de mão de 
obra especializada 

Rentabilidade do projeto e 
cumprimento do 

cronograma  

Não aplicável para o setor 
público 

Baixa Concessionária 

Operacional- 
implementação 

Dificuldade de 
implementação tecnológica

Rentabilidade do projeto e 
cumprimento do 

cronograma 

Avaliação de 
exequibilidade da proposta 

técnica  

Baixa Concessionária 

Operacional- 
implementação 

Coordenação da transição 
com operadoras de ônibus 

e ATP 

Cumprimento do 
cronograma do projeto 

Implementação da revisão 
dos contratos de 

concessão de ônibus 

Média Poder concedente 

Econômico-financeiro Variações no custo para 
operação 

Rentabilidade do projeto 
para a contratada 

Reajuste anual Baixa Concessionária 

Econômico-financeiro Variações na tributação 
aplicável (exceto Imposto 

de Renda) 

Rentabilidade do projeto 
para a contratada 

Manutenção das alíquotas 
de ISS no município 

Baixa Poder concedente 

Operacional-execução Atualização tecnológica 
para atender novas 

soluções de pagamento 
que surgirem no mercado 

Qualidade do serviço para 
os usuários, rentabilidade 

do projeto 

Revisão contratual Baixa Poder concedente 
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Riscos atrelados à possibilidade de sanções administrativas 
 

Tipo de risco  Risco Impacto Mitigação (mecanismo 
de Minimização de 

Risco) 

Probabilidade Alocação  

Jurídico Descumprimento da 
legislação trabalhista 

Viabilidade jurídica do 
contrato e possibilidade de 

responsabilização da 
prefeitura 

Monitoramento da 
regularidade trabalhista da 

contratada 

Baixa Setor privado 

Jurídico Descumprimento da 
legislação tributária 

Viabilidade jurídica do 
contrato 

Monitoramento da 
regularidade fiscal da 

contratada 

Baixa Setor privado 

 
Operacional-execução 

Atrasos no pagamento das 
operadoras de transporte 

Funcionamento devido do 
sistema de transporte 

Garantia de execução do 
contrato e multas 

contratuais 

Baixa Setor privado 

Operacional-execução Equívocos no cadastro de 
usuários 

Integridade no sistema de 
cobrança de tarifas 

Garantia de execução e 
multas contratuais 

Baixa Setor privado 

 
Operacional-execução 

Equívocos próprios do 
sistema central no 

processamento de ordens 
de pagamento 

 
Integridade no sistema de 

cobrança de tarifas 

 
Garantia de execução e 

multas contratuais 

 
Baixa 

Setor privado 

 
Operacional-execução 

Equívocos na conciliação 
de informações de 

pagamento em cartão de 
crédito e débito 

 
Integridade no sistema de 

cobrança de tarifas 

 
Garantia de execução e 

multas contratuais 

 
Alta 

 
Setor privado 

Operacional-execução Atendimento desconforme 
de solicitações de acesso a 

dados 

Capacidade de 
planejamento e 

monitoramento do 
transporte pela prefeitura 

Multas contratuais Baixa Setor privado 

Operacional-execução Funcionamento 
desconforme dos 

Integridade no sistema de 
cobrança de tarifas 

Multas contratuais Baixa Setor privado 
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sistemas de tecnologia da 
informação 

Operacional-execução Compartilhamento ou uso 
indevido de dados 

pessoais, ainda que 
acidental 

Privacidade dos usuários 
do transporte público 

Compliance LGPD e 
pactuação de seguros 

(pelo setor privado) 

Baixa Setor público e privado 
(proporcional às 

obrigações de cada) 

Operacional-execução Falha em manter licenças 
e autorizações para 
operar, se aplicável, 
incluindo do Banco 
Central do Brasil 

Viabilidade jurídica do 
contrato 

Monitoramento da 
regularidade jurídica da 

contratada 

Baixa Setor privado 

Operacional-execução Furto, roubo ou 
depredação dos 
equipamentos 

embarcados nos ônibus 

Continuidade da execução 
do contrato, rentabilidade 

do projeto 

Pactuação de seguros Baixa Setor privado 
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Avaliação do equilíbrio econômico financeiro do contrato  
 

1. ASPECTOS GERAIS E DEFINIÇÕES  
 
1.1. O processo de análise do EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO do 

contrato de PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP) NA MODALIDADE 
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CLEARING HOUSE EM SOLUÇÃO DE BILHETAGEM BASEADA EM 
CONTAS (ACCOUNT BASED TICKETING - ABT) PARA O TRANSPORTE 
PÚBLICO DA CIDADE DE PORTO ALEGRE COM FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E TECNOLOGIA PARA PROCESSAMENTO DE 
PAGAMENTOS INCLUINDO CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO E 
SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM PARA PROCESSAMENTO E 
ARMAZENAMENTO DE DADOS é disciplinado por este ANEXO.  

1.2. Define-se como FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO REFERENCIAL o 
fluxo de caixa livre do projeto apresentado pela CONCESSIONÁRIA, 
proponente vencedora do processo licitatório, que suportou o valor de 
CONTRAPRESTAÇÃO proposta, conforme instruções contidas no 
APÊNDICE VII.I FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA e APÊNDICE VII.II 
PLANO DE NEGÓCIOS REFERENCIAL, anexas ao CONTRATO.  

1.3. Define-se como PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
contratual a Taxa Interna de Retorno – TIR DO PROJETO, obtida a partir 
FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO REFERENCIAL.  

1.4. Define-se como FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO REFERENCIAL 
REEQUILIBRADO o fluxo de caixa livre do projeto obtido após atualização do 
FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO DO PROJETO DE REFERÊNCIA, 
conforme orienta item 1.2 e reestabelecimento da TIR DO PROJETO ao 
PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO DE REFERÊNCIA, conforme orienta o item 
1.3.  
 

2. METODOLOGIA PARA A AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO CONTRATUAL   
 
2.1. Para a AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

CONTRATUAL consideram-se o FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO DE 
REFERÊNCIA E O PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO ORIGINAL definidos nos 
itens 1.2 e 1.3.  

2.2. A AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO será feita a 
partir da análise de pleitos apresentados, que deverão conter todas as 
informações contratuais e operacionais necessárias para embasá-los e 
deverão conter, pelo menos: 
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2.2.1. Descrição do evento de desequilíbrio;  
2.2.2. Embasamento contratual para cada evento contido nos pleitos, 

evidenciando o risco materializado e sua alocação, conforme 
disciplinado na MATRIZ DE RISCO deste ANEXO;  

2.2.3. Detalhamento dos impactos operacionais decorrentes de cada evento 
pleiteado, contendo as datas de início e fim dos impactos, em forma de 
relatório técnico ou laudo pericial;  

2.2.4. Detalhamento dos impactos operacionais decorrentes de cada evento 
pleiteado, no FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO REFERENCIAL 
e no PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO ORIGINAL 

2.2.5. Situação Atual do FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO 
REFERENCIAL e do PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO ORIGINAL, 
consolidando o impacto econômico-financeiro de todos os eventos de 
desequilíbrio computados ao mesmo tempo.  

2.3. O processo de AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
deve resultar na evidenciação da situação atual do FLUXO DE CAIXA LIVRE 
DO PROJETO REFERENCIAL e do PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO 
ORIGINAL, consolidando o impacto econômico-financeiro de todos os 
eventos de desequilíbrio, aprovados durante o processo, ao mesmo tempo. 

2.3.1. As divergências surgidas no PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO do CONTRATO serão 
resolvidas conforme os mecanismos de solução de divergências 
previstos no CONTRATO.  

2.3.2. As obrigações das PARTES não ficarão suspensas ou alteradas 
durante a pendência do processo de revisão ou de solução de disputas, 
salvo disposição expressa em contrário.  

2.4.  O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO CONTRATUAL deve 
restabelecer o equilíbrio contratual por meio do restabelecimento da TIR do 
FLUXO DE CAIXA LIVRE DO PROJETO com os efeitos dos eventos 
pleiteados e admitidos, ao valor do PARÂMETRO DE EQUILÍBRIO 
ORIGINAL.  

2.4.1.  O restabelecimento do reequilíbrio do contrato pode ocorrer mediante 
utilização de uma ou mais alternativas a seguir, a critério do PODER 
CONCEDENTE:  

2.4.1.1. Revisão da Contraprestação: alteração do valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO ANUAL BASE;  

2.4.1.2. Aporte Público: pagamento à CONCESSIONÁRIA em parcela 
única ou parcelada;  

2.4.1.3. Subsídio Público: pagamento mensal à CONCESSIONÁRIA; 
2.4.1.4. Revisão do cronograma de investimentos;  
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2.4.1.5. Compensação com eventuais créditos tributários vencidos ou 
vincendos da CONCESSIONÁRIA, mediante lei autorizativa;  

2.4.1.6. Alteração do prazo do contrato;  
2.4.1.7. Outras modalidades não vedadas pelo ordenamento jurídico.  

 
 


